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L I C I T A Ç Ã O

COMUNICADO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2011
PROCESSO N.° 00865/2011

A Superintendência de Compras e Licitações da Assembléia Legislativa
do Estado de Rondônia, por intermédio de sua Pregoeira Josiellen
Bernardes, COMUNICA a todos os interessados que a Sessão Pública
do Pregão Presencial nº 014/2011, cujo objeto é a Contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de confecção de
etiquetas adesivas personalizadas, para atender as necessidades do
Cerimonial da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia, marcada
para o dia 12 de janeiro de 2012, às 09 horas, fica transferida para
o dia 17 de janeiro de 2012, às 09 horas, no mesmo local
indicado no edital, em razão do recesso das atividades administrativas
nesta Casa de Leis.

Para maiores informações os licitantes deverão entrar em contato com
a Comissão Permanente de Pregão da Assembléia Legislativa do Estado
de Rondônia, na Rua Major Amarantes, 390 – Bairro Arigolândia -
Porto Velho/RO, pelos telefones: 69 – 3216-2732 ou 3216-2815,
devendo acessar o site da ALE/RO, no sítio www.ale.ro.gov.br, no link
“licitações” para conhecimento e retirada do Edital de Licitação.

Porto Velho/RO, 15 de dezembro de 2011.

Josiellen Bernardes
PREGOEIRA OFICIAL - ALE/RO

COMUNICADO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2011
PROCESSO N.° 00654/2011

A Superintendência de Compras e Licitações da Assembléia Legislativa
do Estado de Rondônia, por intermédio de sua Pregoeira Josiellen
Bernardes, COMUNICA a todos os interessados que a Sessão Pública
do Pregão Eletrônico nº 017/2011, cujo objeto é a Contratação de
empresa especializada para fornecimento de equipamentos de vigilância
predial e serviços de instalação, revisão e configuração do Sistema de
Monitoramento por Câmeras de Vídeo (CFTV), marcada para o dia 17
de janeiro de 2012, às 10 horas, pelo site: www.bll.org.br “acesso
identificado no link – licitações”, fica transferida para o dia 20 de
janeiro de 2012, às 10 horas, no mesmo local indicado no edital,
em razão do recesso das atividades administrativas nesta Casa de Leis.

Para maiores informações os licitantes deverão entrar em contato
com a Comissão Permanente de Pregão da Assembléia Legislativa do
Estado de Rondônia, na Rua Major Amarantes, 390 – Bairro
Arigolândia -  Porto Velho/RO, pelos telefones: 69 – 3216-2732 ou
3216-2815, devendo acessar o site da ALE/RO, no sítio
www.ale.ro.gov.br, no link “licitações” para conhecimento e retirada
do Edital de Licitação.

Porto Velho/RO, 15 de dezembro de 2011.

Josiellen Bernardes
PREGOEIRA OFICIAL - ALE/RO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 015/2011

A Superintendência de Compras e Licitações da Assembléia Legislativa
do Estado de Rondônia, através de sua Pregoeira, Josiellen Bernardes,
no uso de suas atribuições legais, torna público que realizará Licitação
na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, e será julgado
por lote, observadas as especificações do Edital e seus anexos, nos
termos da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, a Resolução/
ALE n.º152/2007, Decreto Federal nº 3.555/00, a Lei Federal nº. 8.666/
93, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro
de 2006, e Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor),
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas
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SECRETARIA LEGISLATIVA

Secretário Legislativo - Adair Marsola
Divisão de Publicações e Anais - Siméia Santana

O DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
RONDÔNIA FOI CRIADO PELA RESOLUÇÃO Nº 05/83, ÓRGÃO
OFICIAL DE PUBLICAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO ESTADUAL.

Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia
Palácio Teotônio Vilela
Rua Major Amarante, 390
Arigolândia
CEP 78.900-901   Porto Velho-RO

MESA DIRETORA

VALTER ARAÚJO - Presidente
HERMÍNIO COELHO – 1º Vice-Presidente
MAURÃO DE CARVALHO - 2º Vice-Presidente
JEAN OLIVEIRA – 1º Secretário
EPIFÂNIA BARBOSA - 2º Secretário
ANA DA 8 – 3 º Secretário
SAULO MOREIRA – 4º Secretário

legais, bem como pelas condições e exigências contidas no Edital e
seus anexos.

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais de
copa e cozinha, para atender as necessidades do Departamento de
Serviços Gerais da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia,
conforme os quantitativos,  especificações e condições estipulados no
Termo de Referência – Anexo 01.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01067/2011.

DATA DE ABERTURA: Dia 27 de janeiro de 2012, às 09 horas,
horário local.

LOCAL: Na sala da Superintendência de Compras e Licitações, na sede
da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, sito a Rua Major
Amarantes, 390 – Bairro Arigolândia, em Porto Velho/RO.

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: O Edital estará
disponível para consulta e retirada de cópia, no sitio
www.ale.ro.gov.br, no link Licitações, a partir do dia 19 de
dezembro de 2011. Maiores informações poderão ser obtidas
através dos telefones (69) 3216-2732 e 3216-2815, no horário das
08hs às 12hs das 14hs às 18hs, de segunda a quarta-feira, e das
07h30 às 13h30min, nas quintas e sextas-feiras.

Porto Velho, 16 de dezembro de 2011.

Josiellen Bernardes
Pregoeira Oficial – ALE/RO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 004/ALE/RO-2011

PREGÃO PRESENCIAL Nº.   012 /2011

Processo n. º 00901/2011

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA (ALE/RO),
denominada Gerenciadora, CNPJ n. 04.794.681/0001-68, com sede na
Rua Major Amarantes, 390 - Bairro Arigolândia, CEP: 76.801-911, Porto
Velho/RO, representado neste ato por seu Presidente em Exercício,
Deputado JOSE HERMINIO COELHO, RG 1206980 SSP/RO, CPF
117.6178.978-61 e, de outro lado a empresa DISBRASIL- BRASIL
DISTRIBUIDORA IMP E EXP.LTDA,  abaixo qualificada, denominada
DETENTORA, firmam a presente Ata de Registro de Preços, conforme
decisão exarada no Processo Administrativo nº. 00901/2011, sob a
regência das Leis Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02, Decreto Federal
nº 3.555, Lei Complementar n. 123/06 e Ato  n. P/015/2007, e suas
respectivas alterações, visando o REGISTRO DE PREÇOS do(s) lote(s) a
seguir, nos termos do referido Edital e seus anexos, conforme as cláusulas
e condições a seguir:

DO OBJETO – CLÁUSULA PRIMEIRA

Elaboração de registro de preços para eventual aquisição de materiais
de construção, elétrico e para manutenção de centrais de ar condicionado,
conforme quantidades e especificações estipuladas neste termo, em
atendimento as necessidades do Departamento de Serviços Gerais da
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, em consonância com o
Pregão Presencial nº 012/2011 e conforme classificação a seguir:
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1.2 O referido Edital e seus Anexos, e a proposta de preço da
Detentora  faz (em) parte integrante desta Ata.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES – CLÁUSULA
SEGUNDA
Obriga-se a Detentora:

a) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar as Notas de
Empenhos quando emitidas e efetuar a entrega dos materiais
dentro do prazo, local e condições estabelecidas no Edital;
b) Apresentar nota fiscal/fatura, para fins de pagamento
dos materiais entregues, acompanhadas dos documentos
necessários à comprovação de sua regularidade para com o
INSS, FGTS, Tributos Federais, Estadual e Municipal.

c) Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente
a Assembléia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante
o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento por servidores
da Assembléia;
d) Responder por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-
se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a ALE/RO.
e) Fornecer todos os produtos com prazo de validade mínima de
12 meses, a contar da data do seu recebimento.
f) Substituir, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
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g) Exercer as demais obrigações a serem firmadas no contrato de
compromisso de fornecimento.

Obriga-se o Órgão Gerenciador a:

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela empresa detentora.
b) Fornecer à empresa detentora, a nota de empenho devidamente
assinada, contendo a descrição, quantidade e valor para entrega dos
materiais.
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não atenda as
especificações constantes do Edital.
d) Efetuar o pagamento da importância correspondente a aquisição,
no prazo, lugar e forma determinado.
e) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades
regulamentares previstas no Edital quando do descumprimento das
obrigações assumidas.

DA VALIDADE DESTA ATA – CLÁUSULA TERCEIRA

Será de 12 (doze) meses o prazo de validade desta Ata, contados da
data da sua publicação, sem a possibilidade de prorrogação de acordo
com entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO – CLÁUSULA QUARTA

4.1 A partir do primeiro trimestre, contados da assinatura da Ata de
Registro de Preços, a cada solicitação feita pelo Departamento de
Serviços Gerais da ALE/RO, por ser objeto com previsão de entrega
parcelada, deverá a Gerência de Registro de Preços da ALE/RO realizar
prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que o preço
registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado,
obedecendo à legislação vigente.

4.1.2. Caso os preços registrados se encontrarem vantajosos para esta
Assembléia Legislativa, será autorizado à aquisição dos materiais nos
quantitativos solicitados pelo Departamento de Serviços Gerais.

4.2 Uma vez autorizada, será encaminhada a nota de empenho ou
Ordem de Fornecimento à Detentora dos Preços Registrados, para que
seja efetuada a entrega dos produtos no prazo determinado.

4.2.1. A Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento conterá:

a) Descrição, quantidade e marca do (s) material (is); e
b) Valor unitário e total.

DA ENTREGA DOS MATERIAIS – CLÁUSULA QUINTA

5.1 A empresa Detentora da presente Ata deverão entregar os materiais,
nos quantitativos solicitados na nota de empenho ou ordem de
fornecimento, nas dependências da Divisão de Material e Patrimônio
da Assembléia Legislativa, situada a Rua Monteiro Lobato, esquina com
Rua Amburana, s/nº - Bairro Eldorado, em Porto Velho/RO.

5.1.1 No ato da entrega dos materiais, deverá a empresa detentora
apresentar a nota fiscal com as devidas descrições, quantidades e marca
dos produtos, em conformidade com o edital e proposta aceita da
licitante vencedora.

5.1.2 Os materiais deverão ser entregues na quantidade solicitada,
acondicionados adequadamente de forma a permitir completa segurança
durante o transporte e estoque.

5.1.3 Os materiais deverão apresentar prazo de validade mínima de 12
(doze) meses, a contar da data do seu recebimento.

5.2 A empresa terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota de Empenho e ordem de fornecimento, para a
entrega dos materiais.

5.3 Os materiais serão recebidos da seguinte forma:

5.3.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de prévia
verificação da conformidade dos materiais com as especificações
constantes na proposta da empresa, referente à marca, quantidade,
prazo de validade e outros.

5.3.2 Definitivamente, após a verificação da quantidade e atendimento
às especificações técnicas, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento provisório.

5.4 Os recebimentos provisórios e definitivos dos materiais dar-se-ão
por meio da Comissão de Recebimento de Materiais, Serviços e Bens
da ALE/RO, na Divisão de Material e Patrimônio da Assembléia
Legislativa, mediante aceite na fatura/nota fiscal.

5.5 Ocorrendo qualquer divergência, a Comissão de Recebimento de
Materiais, Serviços e Bens rejeitará o(s) material (is), ficando suspenso
o prazo para emissão do Termo de Recebimento Definitivo, até que a
empresa providencie as medidas saneadoras necessárias a sua
regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Assembléia
Legislativa.

5.5.1 A substituição dos produtos rejeitados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções deverá ocorrer em um prazo máximo de
15 (quinze) dias.

5.6 A empresa se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos
causados, direta ou indiretamente a este Poder Legislativo ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados
na execução da Ata de Registro de Preços.

DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA SEXTA

6.1 A existência de preços registrados não obriga esta Assembléia
Legislativa a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição dos produtos
pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência
de contratação em igualdade de condições.

6.2 Durante sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a esta
Assembléia Legislativa, desde que devidamente comprovada a
vantagem. Para tanto, os interessados deverão entrar em contato
com a Comissão Permanente de Licitação (CPL/ALE-RO) pelo
telefone (69) 3216-2732 e 3216-2815 ou pelo e-mail:
cpl@ale.ro.gov.br.

6.3 Caberá à Detentora, observadas as condições estabelecidas nesta
Ata, optar pela aceitação ou não da aquisição dos produtos,
independentemente dos quantitativos registrados nesta Ata, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas.

6.4 As aquisições adicionais a que se refere o item anterior não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos
quantitativos registrados nesta Ata.

6.5 As contratações decorrentes da presente Ata obedecerão à ordem
de classificação contida em sua Cláusula Primeira.

6.6 Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições
contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.

6.7 A Detentora fica obrigada a atender todas as solicitações feita
durante a vigência desta Ata, ainda que a entrega dos materiais seja
efetuada após o término de sua vigência.
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DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DA DETENTORA
– CLÁUSULA SÉTIMA

7.1 A Detentora terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições desta Ata;
b) não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Assembléia Legislativa, sem justificativa
aceitável;
c) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar
superior ao praticado no mercado; e
d) estiverem presentes razões de interesse público.

7.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa será formalizado por despacho da
autoridade competente.

7.3 A Detentora poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força
maior, devidamente comprovado.

DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA
OITAVA

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve
o custo dos serviços registrados, cabendo a Assembléia Legislativa as
necessárias negociações com a respectiva Detentora.

8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a
Assembléia Legislativa deverá:

a) convocar a respectiva Detentora  visando a negociação para a
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

b) caso seja frustrada a negociação, a Detentora será liberada do
compromisso assumido; e

c) convocar as demais Detentoras visando igual oportunidade de
negociação.

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e a respectiva Detentora, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Assembléia Legislativa poderá:

a) liberá-la do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da Solicitação
de materiais  e Nota de Empenho; e

b) convocar as demais Detentoras  visando igual oportunidade de
negociação.

8.4 Não havendo êxito nas negociações, a Assembléia procederá à
revogação desta Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

8.5 O requerimento de que trata o subitem 8.3 deverá comprovar a
ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações
contraídas pela Detentora.

8.6 Junto com o requerimento, a Detentora deverá apresentar planilhas
de custos comparativas entre a data da formulação da proposta e do
momento do pedido de revisão dos preços, evidenciando o quanto o
aumento de preços ocorrido repercute no valor registrado.

8.7 A Assembléia Legislativa, reconhecendo o desequilíbrio econômico-
financeiro, procederá à revisão dos preços.

8.8 As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas
no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia e
ficarão disponibilizadas em meio eletrônico na página da Assembléia
Legislativa durante a vigência desta Ata.

8.9 O acompanhamento dos preços não desobriga a unidade requisitante
de efetivar pesquisa de mercado previamente à aquisição.

8.10 É vedado à Detentora interromper a execução da Ata enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste
caso, sujeita às sanções previstas nesta Ata e/ou no referido Edital.

DO PAGAMENTO  - CLÁUSULA NONA

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta-
corrente indicada pela Detentora em sua Proposta de Preços, no prazo
de até 10 (dez) dias contados do recebimento Definitivo dos Materiais
e da nota fiscal devidamente atestada e certificada pela Comissão de
Recebimento da ALE/RO, e mediante parecer emitido pelo Controle
Interno da ALE.

9.2 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária na conta-
corrente indicada pela  Detentora em sua Proposta de Preços.

DAS PENALIDADES – CLÁUSULA DEZ

10.1 Nos termos do artigo 7° da Lei nº. 10.520/02 e artigos 86 e 87 da
Lei 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior
a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
e) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, e descredenciadas do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF ou nos Sistemas de Cadastramento
de mantidos pelo Estado ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, quando o vencedor do certame não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal.

10.1.1. As sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item
são da competência do Secretário Geral da ALE/RO.

10.1.2. A multa prevista na alínea “b” será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

10.1.3. A sanção estabelecida na alínea “d” e “e” deste item é da
competência do Presidente da ALE/RO.

10.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, na hipótese de atraso
injustificado no fornecimento dos produtos, será aplicada multa de
mora à contratada de 0,2% (dois décimos por cento), calculado sobre
o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso na entrega do objeto,
até o limite de 15 (quinze) dias.

10.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais superior a 15
(quinze) caracteriza a inexecução total do contrato e a anulação do
empenho.

10.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho, ou
todas as sanções estabelecidas serão precedidas de processo
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administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o
contraditório.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – CLÁUSULA ONZE

11.1 A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta
de recursos específicos consignados no orçamento da Assembléia
Legislativa do Estado de Rondônia.

11.2 Se a eventual aquisição ocorrer no exercício subseqüente, a
despesa correrá por conta do respectivo Orçamento.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – CLÁUSULA DOZE

12.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro
de Preços.

 12.2 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo,
por meio de termo aditivo, em conformidade com a Lei n. 8.666/93.

12.3 O extrato da presente Ata será publicado no Diário Oficial da
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

DO FORO – CLÁUSULA TREZE

13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente
o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, excluindo-se qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Porto Velho/RO, 14 de Dezembro de 2011

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia
DEPUTADO JOSÉ HERMÍNIO COELHO – PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

JOÃO RICARDO GEROLOMO DE MENDONÇA
Secretário Geral – ALE/RO

DISBRASIL- BRASIL DISTRIBUIDORA IMP E EXP.LTDA
Kelmer Corrêa Lima – Representante

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 005/ALE/RO-2011

PREGÃO PRESENCIAL Nº.   012 /2011
Processo n. º 00901/2011

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA (ALE/RO),

denominada Gerenciadora, CNPJ n. 04.794.681/0001-68, com sede na

Rua Major Amarantes, 390 - Bairro Arigolândia, CEP: 76.801-911, Porto

Velho/RO, representado neste ato por seu Presidente em Exercício,

Deputado JOSE HERMINIO COELHO, RG 1206980 SSP/RO, CPF

117.6178.978-61 e, de outro lado a empresa GTA COM. DE MATERIAL
ELETRICO LTDA-ME, abaixo qualificada, denominada Detentora,

firmam a presente Ata de Registro de Preços, conforme decisão exarada

no Processo Administrativo nº. 00901/2011, sob a regência das Leis

Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555, Lei

Complementar n. 123/06 e Ato  n. P/015/2007, e suas respectivas

alterações, visando o REGISTRO DE PREÇOS do(s) lote(s) a seguir, nos

termos do referido Edital e seus anexos, conforme as cláusulas e

condições a seguir:

DO OBJETO – CLÁUSULA PRIMEIRA

Elaboração de registro de preços para eventual aquisição de materiais

de construção, elétrico e para manutenção de centrais de ar

condicionado, conforme quantidades e especificações estipuladas neste

termo, em atendimento as necessidades do Departamento de Serviços

Gerais da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, em

consonância com o Pregão Presencial nº 012/2011 e conforme

classificação a seguir:
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1.2 O referido Edital e seus Anexos, e a(s) proposta (s) de preço da
Detentora  faz (em) parte integrante desta Ata.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES – CLÁUSULA SEGUNDA
Obriga-se a Detentora:

h) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar as Notas de
Empenhos quando emitidas e efetuar a entrega dos materiais dentro
do prazo, local e condições estabelecidas no Edital;
i) Apresentar nota fiscal/fatura, para fins de pagamento dos
materiais entregues, acompanhadas dos documentos necessários à
comprovação de sua regularidade para com o INSS, FGTS, Tributos
Federais, Estadual e Municipal.
j) Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente
a Assembléia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante
o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento por servidores da
Assembléia;
k) Responder por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-
se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a ALE/RO.
l) Fornecer todos os produtos com prazo de validade mínima de
12 meses, a contar da data do seu recebimento.
m) Substituir, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
n) Exercer as demais obrigações a serem firmadas no contrato de
compromisso de fornecimento.

Obriga-se o Órgão Gerenciador a:

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela empresa detentora.
g) Fornecer à empresa detentora, a nota de empenho devidamente
assinada, contendo a descrição, quantidade e valor para entrega dos
materiais.
h) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não atenda as
especificações constantes do Edital.
i) Efetuar o pagamento da importância correspondente a aquisição,
no prazo, lugar e forma determinado.
j) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades
regulamentares previstas no Edital quando do descumprimento das
obrigações assumidas.

DA VALIDADE DESTA ATA – CLÁUSULA TERCEIRA

Será de 12 (doze) meses o prazo de validade desta Ata, contados da
data da sua publicação, sem a possibilidade de prorrogação de acordo
com entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO – CLÁUSULA QUARTA

4.1 A partir do primeiro trimestre, contados da assinatura da Ata de
Registro de Preços, a cada solicitação feita pelo Departamento de
Serviços Gerais da ALE/RO, por ser objeto com previsão de entrega
parcelada, deverá a Gerência de Registro de Preços da ALE/RO realizar
prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que o preço
registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado,
obedecendo à legislação vigente.

4.1.2. Caso os preços registrados se encontrarem vantajosos para esta
Assembléia Legislativa, será autorizado à aquisição dos materiais nos
quantitativos solicitados pelo Departamento de Serviços Gerais.

4.2 Uma vez autorizada, será encaminhada a nota de empenho ou
Ordem de Fornecimento à Detentora dos Preços Registrados, para que
seja efetuada a entrega dos produtos no prazo determinado.

4.2.1. A Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento conterá:

c) Descrição, quantidade e marca do (s) material (is); e
d) Valor unitário e total.

DA ENTREGA DOS MATERIAIS – CLÁUSULA QUINTA

5.1 A(s) empresa(s) Detentora(s) da presente Ata deverão entregar os
materiais, nos quantitativos solicitados na nota de empenho ou ordem
de fornecimento, nas dependências da Divisão de Material e Patrimônio
da Assembléia Legislativa, situada a Rua Monteiro Lobato, esquina com
Rua Amburana, s/nº - Bairro Eldorado, em Porto Velho/RO.

5.1.1 No ato da entrega dos materiais, deverá a empresa detentora
apresentar a nota fiscal com as devidas descrições, quantidades e marca
dos produtos, em conformidade com o edital e proposta aceita da
licitante vencedora.

5.1.2 Os materiais deverão ser entregues na quantidade solicitada,
acondicionados adequadamente de forma a permitir completa segurança
durante o transporte e estoque.

5.1.3 Os materiais deverão apresentar prazo de validade mínima de 12
(doze) meses, a contar da data do seu recebimento.

5.2 A empresa terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota de Empenho e ordem de fornecimento, para a
entrega dos materiais.

5.3 Os materiais serão recebidos da seguinte forma:

5.3.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de prévia
verificação da conformidade dos materiais com as especificações
constantes na proposta da empresa, referente à marca, quantidade,
prazo de validade e outros.

5.3.2 Definitivamente, após a verificação da quantidade e atendimento
às especificações técnicas, sendo aplicadas todas as normas e exigências
do Código de Defesa do Consumidor, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, contados do recebimento provisório.

5.4 Os recebimentos provisórios e definitivos dos materiais dar-se-ão
por meio da Comissão de Recebimento de Materiais, Serviços e Bens
da ALE/RO, na Divisão de Material e Patrimônio da Assembléia
Legislativa, mediante aceite na fatura/nota fiscal.

5.5 Ocorrendo qualquer divergência, a Comissão de Recebimento de
Materiais, Serviços e Bens rejeitará o(s) material (is), ficando suspenso
o prazo para emissão do Termo de Recebimento Definitivo, até que a
empresa providencie as medidas saneadoras necessárias a sua
regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Assembléia
Legislativa.

5.5.1 A substituição dos produtos rejeitados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções deverá ocorrer em um prazo máximo de
15 (quinze) dias.

5.6 A empresa se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos
causados, direta ou indiretamente a este Poder Legislativo ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados
na execução da Ata de Registro de Preços.

DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA SEXTA

6.1 A existência de preços registrados não obriga esta Assembléia
Legislativa a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição dos produtos
pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência
de contratação em igualdade de condições.

6.2 Durante sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha
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participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a esta
Assembléia Legislativa, desde que devidamente comprovada a
vantagem. Para tanto, os interessados deverão entrar em contato com
a Comissão Permanente de Licitação (CPL/ALE-RO) pelo telefone (69)
3216-2732 e 3216-2815 ou pelo e-mail: cpl@ale.ro.gov.br.

6.3 Caberá à Detentora, observadas as condições estabelecidas nesta
Ata, optar pela aceitação ou não da aquisição dos produtos,
independentemente dos quantitativos registrados nesta Ata, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas.

6.4 As aquisições adicionais a que se refere o item anterior não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos
quantitativos registrados nesta Ata.

6.5 As contratações decorrentes da presente Ata obedecerão à ordem
de classificação contida em sua Cláusula Primeira.

6.6 Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições
contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.

6.7 A Detentora fica obrigada a atender todas as solicitações feita
durante a vigência desta Ata, ainda que a entrega dos materiais seja
efetuada após o término de sua vigência.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DA DETENTORA
– CLÁUSULA SÉTIMA

7.1 A Detentora terá seu registro cancelado quando:

e) descumprir as condições desta Ata;
f) não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Assembléia Legislativa, sem justificativa
aceitável;
g) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar
superior ao praticado no mercado; e
h) estiverem presentes razões de interesse público.

7.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa será formalizado por despacho da
autoridade competente.

7.3 A Detentora poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força
maior, devidamente comprovado.

DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA
OITAVA

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve
o custo dos serviços registrados, cabendo a Assembléia Legislativa as
necessárias negociações com a respectiva Detentora.

8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a
Assembléia Legislativa deverá:

d) convocar a respectiva Detentora  visando a negociação para a
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

e) caso seja frustrada a negociação, a Detentora será liberada do
compromisso assumido; e

f) convocar as demais Detentoras visando igual oportunidade de
negociação.

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e a respectiva Detentora, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Assembléia Legislativa poderá:

c) liberá-la do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da Solicitação
de materiais  e Nota de Empenho; e

d) convocar as demais Detentoras  visando igual oportunidade de
negociação.

8.4 Não havendo êxito nas negociações, a Assembléia procederá à
revogação desta Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

8.5 O requerimento de que trata o subitem 8.3 deverá comprovar a
ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações
contraídas pela Detentora.

8.6 Junto com o requerimento, a Detentora deverá apresentar planilhas
de custos comparativas entre a data da formulação da proposta e do
momento do pedido de revisão dos preços, evidenciando o quanto o
aumento de preços ocorrido repercute no valor registrado.

8.7 A Assembléia Legislativa, reconhecendo o desequilíbrio econômico-
financeiro, procederá à revisão dos preços.

8.8 As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas
no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia e
ficarão disponibilizadas em meio eletrônico na página da Assembléia
Legislativa durante a vigência desta Ata.

8.9 O acompanhamento dos preços não desobriga a unidade requisitante
de efetivar pesquisa de mercado previamente à aquisição.

8.10 É vedado à Detentora interromper a execução da Ata enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste
caso, sujeita às sanções previstas nesta Ata e/ou no referido Edital.

DO PAGAMENTO  - CLÁUSULA NONA

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta-
corrente indicada pela Detentora em sua Proposta de Preços, no prazo
de até 10 (dez) dias contados do recebimento Definitivo dos Materiais
e da nota fiscal devidamente atestada e certificada pela Comissão de
Recebimento da ALE/RO, e mediante parecer emitido pelo Controle
Interno da ALE.

9.2 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária na conta-
corrente indicada pela  Detentora em sua Proposta de Preços.

DAS PENALIDADES – CLÁUSULA DEZ

10.1 Nos termos do artigo 7° da Lei nº. 10.520/02 e artigos 86 e 87 da
Lei 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
f) advertência;
g) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
h) suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior
a 2 (dois) anos;
i) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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j) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, e descredenciadas do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF ou nos Sistemas de Cadastramento
de mantidos pelo Estado ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, quando o vencedor do certame não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal.

10.1.1. As sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item
são da competência do Secretário Geral da ALE/RO.

10.1.2. A multa prevista na alínea “b” será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

10.1.3. A sanção estabelecida na alínea “d” e “e” deste item é da
competência do Presidente da ALE/RO.

10.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, na hipótese de atraso
injustificado no fornecimento dos produtos, será aplicada multa de
mora à contratada de 0,2% (dois décimos por cento), calculado sobre
o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso na entrega do objeto,
até o limite de 15 (quinze) dias.

10.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais superior a 15
(quinze) caracteriza a inexecução total do contrato e a anulação do
empenho.

10.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho, ou
todas as sanções estabelecidas serão precedidas de processo
administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o
contraditório.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – CLÁUSULA ONZE

11.1 A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta
de recursos específicos consignados no orçamento da Assembléia
Legislativa do Estado de Rondônia.

11.2 Se a eventual aquisição ocorrer no exercício subseqüente, a
despesa correrá por conta do respectivo Orçamento.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – CLÁUSULA DOZE

12.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro
de Preços.

 12.2 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo,
por meio de termo aditivo, em conformidade com a Lei n. 8.666/93.

12.3 O extrato da presente Ata será publicado no Diário Oficial da
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

DO FORO – CLÁUSULA TREZE

13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente
o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, excluindo-se qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Porto Velho/RO, 14 de Dezembro de 2011

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia
DEPUTADO JOSÉ HERMÍNIO COELHO – PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

João Ricardo Gerolomo de Mendonça
SECRETÁRIO GERAL – ALE/RO

GTA COM. DE MATERIAL ELETRICO LTDA-ME
Thiago Dias Bilio – Representante

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 006/ALE/RO-2011

PREGÃO PRESENCIAL Nº.   012 /2011
Processo n. º 00901/2011

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA (ALE/RO),
denominada Gerenciadora, CNPJ n. 04.794.681/0001-68, com sede na
Rua Major Amarantes, 390 - Bairro Arigolândia, CEP: 76.801-911, Porto
Velho/RO, representado neste ato por seu Presidente em Exercício,
Deputado JOSE HERMINIO COELHO, RG 1206980 SSP/RO, CPF
117.6178.978-61 e, de outro lado a empresa JAÓ - MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO LTDA, abaixo qualificada, denominada Detentora,
firmam a presente Ata de Registro de Preços, conforme decisão exarada
no Processo Administrativo nº. 00901/2011, sob a regência das Leis
Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555, Lei
Complementar n. 123/06 e Ato  n. P/015/2007, e suas respectivas
alterações, visando o REGISTRO DE PREÇOS do(s) lote(s) a seguir, nos
termos do referido Edital e seus anexos, conforme as cláusulas e
condições a seguir:

DO OBJETO – CLÁUSULA PRIMEIRA

Elaboração de registro de preços para eventual aquisição de materiais
de construção, elétrico e para manutenção de centrais de ar
condicionado, conforme quantidades e especificações estipuladas neste
termo, em atendimento as necessidades do Departamento de Serviços
Gerais da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, em
consonância com o Pregão Presencial nº 012/2011 e conforme
classificação a seguir:
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1.2 O referido Edital e seus Anexos, e a(s) proposta (s) de preço da (s)
Detentora  faz (em) parte integrante desta Ata.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES – CLÁUSULA SEGUNDA
Obriga-se a Detentora:

o) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar as Notas de
Empenhos quando emitidas e efetuar a entrega dos materiais dentro
do prazo, local e condições estabelecidas no Edital;
p) Apresentar nota fiscal/fatura, para fins de pagamento dos
materiais entregues, acompanhadas dos documentos necessários à
comprovação de sua regularidade para com o INSS, FGTS, Tributos
Federais, Estadual e Municipal.
q) Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente
a Assembléia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante
o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento por servidores da
Assembléia;
r) Responder por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-
se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a ALE/RO.

s) Fornecer todos os produtos com prazo de validade mínima de
12 meses, a contar da data do seu recebimento.
t) Substituir, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
u) Exercer as demais obrigações a serem firmadas no contrato de
compromisso de fornecimento.

Obriga-se o Órgão Gerenciador a:

k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser
solicitados pela empresa detentora.
l) Fornecer à empresa detentora, a nota de empenho devidamente
assinada, contendo a descrição, quantidade e valor para entrega dos
materiais.
m) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não atenda as
especificações constantes do Edital.
n) Efetuar o pagamento da importância correspondente a aquisição,
no prazo, lugar e forma determinado.
o) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades
regulamentares previstas no Edital quando do descumprimento das
obrigações assumidas.
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DA VALIDADE DESTA ATA – CLÁUSULA TERCEIRA

Será de 12 (doze) meses o prazo de validade desta Ata, contados da
data da sua publicação, sem a possibilidade de prorrogação de acordo
com entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO – CLÁUSULA QUARTA

4.1 A partir do primeiro trimestre, contados da assinatura da Ata de
Registro de Preços, a cada solicitação feita pelo Departamento de
Serviços Gerais da ALE/RO, por ser objeto com previsão de entrega
parcelada, deverá a Gerência de Registro de Preços da ALE/RO realizar
prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que o preço
registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado,
obedecendo à legislação vigente.

4.1.2. Caso os preços registrados se encontrarem vantajosos para esta
Assembléia Legislativa, será autorizado à aquisição dos materiais nos
quantitativos solicitados pelo Departamento de Serviços Gerais.

4.2 Uma vez autorizada, será encaminhada a nota de empenho ou
Ordem de Fornecimento à Detentora dos Preços Registrados, para que
seja efetuada a entrega dos produtos no prazo determinado.

4.2.1. A Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento conterá:

e) Descrição, quantidade e marca do (s) material (is); e
f) Valor unitário e total.

DA ENTREGA DOS MATERIAIS – CLÁUSULA QUINTA

5.1 A empresa Detentora da presente Ata deverão entregar os materiais,
nos quantitativos solicitados na nota de empenho ou ordem de
fornecimento, nas dependências da Divisão de Material e Patrimônio
da Assembléia Legislativa, situada a Rua Monteiro Lobato, esquina com
Rua Amburana, s/nº - Bairro Eldorado, em Porto Velho/RO.

5.1.1 No ato da entrega dos materiais, deverá a empresa detentora
apresentar a nota fiscal com as devidas descrições, quantidades e marca
dos produtos, em conformidade com o edital e proposta aceita da
licitante vencedora.

5.1.2 Os materiais deverão ser entregues na quantidade solicitada,
acondicionados adequadamente de forma a permitir completa segurança
durante o transporte e estoque.

5.1.3 Os materiais deverão apresentar prazo de validade mínima de 12
(doze) meses, a contar da data do seu recebimento.

5.2 A empresa terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do
recebimento da Nota de Empenho e ordem de fornecimento, para a
entrega dos materiais.

5.3 Os materiais serão recebidos da seguinte forma:

5.3.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de prévia
verificação da conformidade dos materiais com as especificações
constantes na proposta da empresa, referente à marca, quantidade,
prazo de validade e outros.

5.3.2 Definitivamente, após a verificação da quantidade e atendimento
às especificações técnicas, at:sendo aplicadas todas as normas e
exigências do Código de Defesa do Consumidor, no prazo máximo de
05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório.

5.4 Os recebimentos provisórios e definitivos dos materiais dar-se-ão
por meio da Comissão de Recebimento de Materiais, Serviços e Bens
da ALE/RO, na Divisão de Material e Patrimônio da Assembléia
Legislativa, mediante aceite na fatura/nota fiscal.

5.5 Ocorrendo qualquer divergência, a Comissão de Recebimento de
Materiais, Serviços e Bens rejeitará o(s) material (is), ficando suspenso
o prazo para emissão do Termo de Recebimento Definitivo, até que a
empresa providencie as medidas saneadoras necessárias a sua
regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Assembléia
Legislativa.

5.5.1 A substituição dos produtos rejeitados em que se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções deverá ocorrer em um prazo máximo de
15 (quinze) dias.

5.6 A empresa se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos
causados, direta ou indiretamente a este Poder Legislativo ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados
na execução da Ata de Registro de Preços.

DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA SEXTA

6.1 A existência de preços registrados não obriga esta Assembléia
Legislativa a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-
se a realização de licitação específica para a aquisição dos produtos
pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência
de contratação em igualdade de condições.

6.2 Durante sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha
participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a esta
Assembléia Legislativa, desde que devidamente comprovada a
vantagem. Para tanto, os interessados deverão entrar em contato com
a Comissão Permanente de Licitação (CPL/ALE-RO) pelo telefone (69)
3216-2732 e 3216-2815 ou pelo e-mail: cpl@ale.ro.gov.br.

6.3 Caberá à Detentora, observadas as condições estabelecidas nesta
Ata, optar pela aceitação ou não da aquisição dos produtos,
independentemente dos quantitativos registrados nesta Ata, desde que
este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente
assumidas.

6.4 As aquisições adicionais a que se refere o item anterior não poderão
exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos
quantitativos registrados nesta Ata.

6.5 As contratações decorrentes da presente Ata obedecerão à ordem
de classificação contida em sua Cláusula Primeira.

6.6 Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições
contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.

6.7 A Detentora fica obrigada a atender todas as solicitações feita
durante a vigência desta Ata, ainda que a entrega dos materiais seja
efetuada após o término de sua vigência.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DA DETENTORA
– CLÁUSULA SÉTIMA

7.1 A Detentora terá seu registro cancelado quando:

i) descumprir as condições desta Ata;
j) não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no
prazo estabelecido pela Assembléia Legislativa, sem justificativa
aceitável;
k) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar
superior ao praticado no mercado; e
l) estiverem presentes razões de interesse público.

7.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados
o contraditório e a ampla defesa será formalizado por despacho da
autoridade competente.

7.3 A Detentora poderá solicitar o cancelamento do seu registro de
preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
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perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força
maior, devidamente comprovado.

DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA
OITAVA

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve
o custo dos serviços registrados, cabendo a Assembléia Legislativa as
necessárias negociações com a respectiva Detentora.

8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo
superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a
Assembléia Legislativa deverá:

g) convocar a respectiva Detentora  visando a negociação para a
redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

h) caso seja frustrada a negociação, a Detentora será liberada do
compromisso assumido; e

i) convocar as demais Detentoras visando igual oportunidade de
negociação.

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços
registrados e a respectiva Detentora, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a
Assembléia Legislativa poderá:

e) liberá-la do compromisso assumido, sem aplicação de
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da Solicitação
de materiais  e Nota de Empenho; e

f) convocar as demais Detentoras  visando igual oportunidade de
negociação.

8.4 Não havendo êxito nas negociações, a Assembléia procederá à
revogação desta Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

8.5 O requerimento de que trata o subitem 8.3 deverá comprovar a
ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações
contraídas pela Detentora.

8.6 Junto com o requerimento, a Detentora deverá apresentar planilhas
de custos comparativas entre a data da formulação da proposta e do
momento do pedido de revisão dos preços, evidenciando o quanto o
aumento de preços ocorrido repercute no valor registrado.

8.7 A Assembléia Legislativa, reconhecendo o desequilíbrio econômico-
financeiro, procederá à revisão dos preços.

8.8 As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas
no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia e
ficarão disponibilizadas em meio eletrônico na página da Assembléia
Legislativa durante a vigência desta Ata.

8.9 O acompanhamento dos preços não desobriga a unidade requisitante
de efetivar pesquisa de mercado previamente à aquisição.

8.10 É vedado à Detentora interromper a execução da Ata enquanto
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste
caso, sujeita às sanções previstas nesta Ata e/ou no referido Edital.

DO PAGAMENTO  - CLÁUSULA NONA

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta-
corrente indicada pela Detentora em sua Proposta de Preços, no prazo

de até 10 (dez) dias contados do recebimento Definitivo dos Materiais
e da nota fiscal devidamente atestada e certificada pela Comissão de
Recebimento da ALE/RO, e mediante parecer emitido pelo Controle
Interno da ALE.

9.2 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária na conta-
corrente indicada pela  Detentora em sua Proposta de Preços.

DAS PENALIDADES – CLÁUSULA DEZ

10.1 Nos termos do artigo 7° da Lei nº. 10.520/02 e artigos 86 e 87 da
Lei 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
aos adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:
k) advertência;
l) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;
m) suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior
a 2 (dois) anos;
-n) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que
o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
o) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito
Federal ou Municípios, e descredenciadas do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF ou nos Sistemas de Cadastramento
de mantidos pelo Estado ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, quando o vencedor do certame não celebrar o contrato, deixar
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal.

10.1.1. As sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item
são da competência do Secretário Geral da ALE/RO.

10.1.2. A multa prevista na alínea “b” será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

10.1.3. A sanção estabelecida na alínea “d” e “e” deste item é da
competência do Presidente da ALE/RO.

10.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, na hipótese de atraso
injustificado no fornecimento dos produtos, será aplicada multa de
mora à contratada de 0,2% (dois décimos por cento), calculado sobre
o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso na entrega do objeto,
até o limite de 15 (quinze) dias.

10.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais superior a 15
(quinze) caracteriza a inexecução total do contrato e a anulação do
empenho.

10.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho, ou
todas as sanções estabelecidas serão precedidas de processo
administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o
contraditório.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – CLÁUSULA ONZE

11.1 A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta
de recursos específicos consignados no orçamento da Assembléia
Legislativa do Estado de Rondônia.

11.2 Se a eventual aquisição ocorrer no exercício subseqüente, a
despesa correrá por conta do respectivo Orçamento.
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – CLÁUSULA DOZE

12.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas
por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro
de Preços.

 12.2 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo,
por meio de termo aditivo, em conformidade com a Lei n. 8.666/93.

12.3 O extrato da presente Ata será publicado no Diário Oficial da
Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

DO FORO – CLÁUSULA TREZE

13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente
o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, excluindo-se qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

Porto Velho/RO, 14 de Dezembro de 2011

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia
DEPUTADO JOSÉ HERMÍNIO COELHO – PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

João Ricardo Gerolomo de Mendonça
SECRETÁRIO GERAL – ALE/RO

JAÓ MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
Herbesson Ferreira Marques – Representante

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 007/ALE/RO-2011

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 012 /2011
Processo n. º 00901/2011

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA (ALE/RO),
denominada Gerenciadora, CNPJ n. 04.794.681/0001-68, com sede na
Rua Major Amarantes, 390 - Bairro Arigolândia, CEP: 76.801-911, Porto
Velho/RO, representado neste ato por seu Presidente em Exercício,
Deputado JOSE HERMINIO COELHO, RG 1206980 SSP/RO, CPF
117.6178.978-61 e, de outro lado a empresa MEGGACARTEC
COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA LTDA – ME, abaixo qualificada,
denominada Detentora, firmam a presente Ata de Registro de Preços,
conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº. 00901/2011,
sob a regência das Leis Federais n. 8.666/93 e n. 10.520/02, Decreto
Federal nº 3.555, Lei Complementar n. 123/06 e Ato n. P/015/2007, e
suas respectivas alterações, visando o REGISTRO DE PREÇOS do(s)
lote(s) a seguir, nos termos do referido Edital e seus anexos, conforme
as cláusulas e condições a seguir:

DO OBJETO – CLÁUSULA PRIMEIRA

Elaboração de registro de preços para eventual aquisição de materiais
de construção, elétrico e para manutenção de centrais de ar
condicionado, conforme quantidades e especificações estipuladas neste
termo, em atendimento as necessidades do Departamento de Serviços
Gerais da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia, em
consonância com o Pregão Presencial nº 012/2011 e conforme
classificação a seguir:
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1.2 O referido Edital e seus Anexos, e a(s) proposta (s) de preço da

Detentora  faz (em) parte integrante desta Ata.

DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES – CLÁUSULA SEGUNDA

Obriga-se a Detentora:

v) Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar as Notas de

Empenhos quando emitidas e efetuar a entrega dos materiais dentro

do prazo, local e condições estabelecidas no Edital;

w) Apresentar nota fiscal/fatura, para fins de pagamento dos

materiais entregues, acompanhadas dos documentos necessários à

comprovação de sua regularidade para com o INSS, FGTS, Tributos

Federais, Estadual e Municipal.

x) Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente

a Assembléia ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante

o fornecimento do objeto, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento por servidores

da Assembléia;
y) Responder por todos os encargos previdenciários e obrigações
sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-
se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não
manterão nenhum vínculo empregatício com a ALE/RO.
z) Fornecer todos os produtos com prazo de validade mínima de
12 meses, a contar da data do seu recebimento.
aa) Substituir, no total ou em parte, nos prazos estabelecidos, os
materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
bb) Exercer as demais obrigações a serem firmadas no contrato de
compromisso de fornecimento.

Obriga-se o Órgão Gerenciador a:

p) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados pela empresa detentora.
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q) Fornecer à empresa detentora, a nota de empenho devidamente

assinada, contendo a descrição, quantidade e valor para entrega dos

materiais.

r) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que não atenda as

especificações constantes do Edital.

s) Efetuar o pagamento da importância correspondente a aquisição,

no prazo, lugar e forma determinado.

t) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades

regulamentares previstas no Edital quando do descumprimento das

obrigações assumidas.

DA VALIDADE DESTA ATA – CLÁUSULA TERCEIRA

Será de 12 (doze) meses o prazo de validade desta Ata, contados da

data da sua publicação, sem a possibilidade de prorrogação de acordo

com entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

DA CONVOCAÇÃO PARA FORNECIMENTO – CLÁUSULA QUARTA

4.1 A partir do primeiro trimestre, contados da assinatura da Ata de

Registro de Preços, a cada solicitação feita pelo Departamento de

Serviços Gerais da ALE/RO, por ser objeto com previsão de entrega

parcelada, deverá a Gerência de Registro de Preços da ALE/RO realizar

prévia e obrigatória pesquisa de preços, onde se verifique que o preço

registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado,

obedecendo à legislação vigente.

4.1.2. Caso os preços registrados se encontrarem vantajosos para esta

Assembléia Legislativa, será autorizado à aquisição dos materiais nos

quantitativos solicitados pelo Departamento de Serviços Gerais.

4.2 Uma vez autorizada, será encaminhada a nota de empenho ou

Ordem de Fornecimento à Detentora dos Preços Registrados, para que

seja efetuada a entrega dos produtos no prazo determinado.

4.2.1. A Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento conterá:

g) Descrição, quantidade e marca do (s) material (is); e

h) Valor unitário e total.

DA ENTREGA DOS MATERIAIS – CLÁUSULA QUINTA

5.1 A(s) empresa(s) Detentora(s) da presente Ata deverão entregar os

materiais, nos quantitativos solicitados na nota de empenho ou ordem

de fornecimento, nas dependências da Divisão de Material e Patrimônio

da Assembléia Legislativa, situada a Rua Monteiro Lobato, esquina com

Rua Amburana, s/nº - Bairro Eldorado, em Porto Velho/RO.

5.1.1 No ato da entrega dos materiais, deverá a empresa detentora

apresentar a nota fiscal com as devidas descrições, quantidades e marca

dos produtos, em conformidade com o edital e proposta aceita da

licitante vencedora.

5.1.2 Os materiais deverão ser entregues na quantidade solicitada,

acondicionados adequadamente de forma a permitir completa segurança

durante o transporte e estoque.

5.1.3 Os materiais deverão apresentar prazo de validade mínima de 12

(doze) meses, a contar da data do seu recebimento.

5.2 A empresa terá um prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do

recebimento da Nota de Empenho e ordem de fornecimento, para a

entrega dos materiais.

5.3 Os materiais serão recebidos da seguinte forma:

5.3.1 Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de prévia

verificação da conformidade dos materiais com as especificações

constantes na proposta da empresa, referente à marca, quantidade,

prazo de validade e outros.

5.3.2 Definitivamente, após a verificação da quantidade e atendimento

às especificações técnicas, sendo aplicadas todas as normas e exigências

do Código de Defesa do Consumidor, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, contados do recebimento provisório.

5.4 Os recebimentos provisórios e definitivos dos materiais dar-se-ão

por meio da Comissão de Recebimento de Materiais, Serviços e Bens

da ALE/RO, na Divisão de Material e Patrimônio da Assembléia

Legislativa, mediante aceite na fatura/nota fiscal.

5.5 Ocorrendo qualquer divergência, a Comissão de Recebimento de

Materiais, Serviços e Bens rejeitará o(s) material (is), ficando suspenso

o prazo para emissão do Termo de Recebimento Definitivo, até que a

empresa providencie as medidas saneadoras necessárias a sua

regularização formal, não implicando qualquer ônus para a Assembléia

Legislativa.

5.5.1 A substituição dos produtos rejeitados em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreções deverá ocorrer em um prazo máximo de

15 (quinze) dias.

5.6 A empresa se responsabilizará por eventuais danos ou prejuízos

causados, direta ou indiretamente a este Poder Legislativo ou a terceiros,

decorrentes de culpa ou dolo de seus representantes ou empregados

na execução da Ata de Registro de Preços.

DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA SEXTA

6.1 A existência de preços registrados não obriga esta Assembléia

Legislativa a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição dos produtos

pretendidos, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência

de contratação em igualdade de condições.
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6.2 Durante sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha

participado do certame licitatório, mediante prévia consulta a esta

Assembléia Legislativa, desde que devidamente comprovada a

vantagem. Para tanto, os interessados deverão entrar em contato com

a Comissão Permanente de Licitação (CPL/ALE-RO) pelo telefone (69)

3216-2732 e 3216-2815 ou pelo e-mail: cpl@ale.ro.gov.br.

6.3 Caberá à Detentora, observadas as condições estabelecidas nesta

Ata, optar pela aceitação ou não da aquisição dos produtos,

independentemente dos quantitativos registrados nesta Ata, desde que

este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente

assumidas.

6.4 As aquisições adicionais a que se refere o item anterior não poderão

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos

quantitativos registrados nesta Ata.

6.5 As contratações decorrentes da presente Ata obedecerão à ordem

de classificação contida em sua Cláusula Primeira.

6.6 Esta Ata poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições

contidas no art. 65 da Lei n. 8.666/93.

6.7 A Detentora fica obrigada a atender todas as solicitações feita

durante a vigência desta Ata, ainda que a entrega dos materiais seja

efetuada após o término de sua vigência.

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DA DETENTORA

– CLÁUSULA SÉTIMA

7.1 A Detentora terá seu registro cancelado quando:

m) descumprir as condições desta Ata;

n) não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no

prazo estabelecido pela Assembléia Legislativa, sem justificativa

aceitável;

o) não aceitar reduzir os preços registrados, quando este se tornar

superior ao praticado no mercado; e

p) estiverem presentes razões de interesse público.

7.2 O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados

o contraditório e a ampla defesa será formalizado por despacho da

autoridade competente.

7.3 A Detentora poderá solicitar o cancelamento do seu registro de

preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a

perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força

maior, devidamente comprovado.

DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS – CLÁUSULA

OITAVA

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de

eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve

o custo dos serviços registrados, cabendo a Assembléia Legislativa as

necessárias negociações com a respectiva Detentora.

8.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a

Assembléia Legislativa deverá:

j) convocar a respectiva Detentora  visando a negociação para a

redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado;

k) caso seja frustrada a negociação, a Detentora será liberada do

compromisso assumido; e

l) convocar as demais Detentoras visando igual oportunidade de

negociação.

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços

registrados e a respectiva Detentora, mediante requerimento

devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a

Assembléia Legislativa poderá:

g) liberá-la do compromisso assumido, sem aplicação de

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes

apresentados, desde que a comunicação ocorra antes da Solicitação

de materiais  e Nota de Empenho; e

h) convocar as demais Detentoras  visando igual oportunidade de

negociação.

8.4 Não havendo êxito nas negociações, a Assembléia procederá à

revogação desta Ata, adotando as medidas cabíveis para obtenção da

contratação mais vantajosa.

8.5 O requerimento de que trata o subitem 8.3 deverá comprovar a

ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências

incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações

contraídas pela Detentora.

8.6 Junto com o requerimento, a Detentora deverá apresentar planilhas

de custos comparativas entre a data da formulação da proposta e do

momento do pedido de revisão dos preços, evidenciando o quanto o

aumento de preços ocorrido repercute no valor registrado.
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8.7 A Assembléia Legislativa, reconhecendo o desequilíbrio econômico-

financeiro, procederá à revisão dos preços.

8.8 As alterações decorrentes da revisão dos preços serão publicadas

no Diário Oficial da Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia e

ficarão disponibilizadas em meio eletrônico na página da Assembléia

Legislativa durante a vigência desta Ata.

8.9 O acompanhamento dos preços não desobriga a unidade requisitante

de efetivar pesquisa de mercado previamente à aquisição.

8.10 É vedado à Detentora interromper a execução da Ata enquanto

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste

caso, sujeita às sanções previstas nesta Ata e/ou no referido Edital.

DO PAGAMENTO  - CLÁUSULA NONA

9.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na conta-

corrente indicada pela Detentora em sua Proposta de Preços, no prazo

de até 10 (dez) dias contados do recebimento Definitivo dos Materiais

e da nota fiscal devidamente atestada e certificada pela Comissão de

Recebimento da ALE/RO, e mediante parecer emitido pelo Controle

Interno da ALE.

9.2 O pagamento será efetuado mediante ordem bancária na conta-

corrente indicada pela  Detentora em sua Proposta de Preços.

DAS PENALIDADES – CLÁUSULA DEZ

10.1 Nos termos do artigo 7° da Lei nº. 10.520/02 e artigos 86 e 87 da

Lei 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos adjudicatários as seguintes penalidades, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

p) advertência;

q) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

r) suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior

a 2 (dois) anos;

s) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e

após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

t) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito

Federal ou Municípios, e descredenciadas do Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores – SICAF ou nos Sistemas de Cadastramento

de mantidos pelo Estado ou Município, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, quando o vencedor do certame não celebrar o contrato, deixar

de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar

na execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal.

10.1.1. As sanções estabelecidas nas alíneas “a”, “b” e “c” deste item

são da competência do Secretário Geral da ALE/RO.

10.1.2. A multa prevista na alínea “b” será descontada dos pagamentos

eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

10.1.3. A sanção estabelecida na alínea “d” e “e” deste item é da

competência do Presidente da ALE/RO.

10.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, na hipótese de atraso

injustificado no fornecimento dos produtos, será aplicada multa de

mora à contratada de 0,2% (dois décimos por cento), calculado sobre

o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso na entrega do objeto,

até o limite de 15 (quinze) dias.

10.3 O atraso injustificado na entrega dos materiais superior a 15

(quinze) caracteriza a inexecução total do contrato e a anulação do

empenho.

10.4. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho, ou

todas as sanções estabelecidas serão precedidas de processo

administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o

contraditório.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS – CLÁUSULA ONZE

11.1 A despesa decorrente de eventual contratação correrá por conta

de recursos específicos consignados no orçamento da Assembléia

Legislativa do Estado de Rondônia.

11.2 Se a eventual aquisição ocorrer no exercício subseqüente, a

despesa correrá por conta do respectivo Orçamento.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS – CLÁUSULA DOZE

12.1 Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas

por intermédio de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro

de Preços.

 12.2 Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em comum acordo,

por meio de termo aditivo, em conformidade com a Lei n. 8.666/93.
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12.3 O extrato da presente Ata será publicado no Diário Oficial da

Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia.

DO FORO – CLÁUSULA TREZE

13.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente

o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, excluindo-se qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

Porto Velho/RO, 14 de Dezembro de 2011

Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia

DEPUTADO JOSÉ HERMÍNIO COELHO – PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

JOÃO RICARDO GEROLOMO DE MENDONÇA

Secretário Geral – ALE/RO

MEGGACARTEC COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA

Eudson Vieira de Souza – Representante Legal

A D V O C A C I A    G E R A L

TERMO ADITIVO Nº 13

CONTRATO Nº 017/2010

PROCESSO Nº 01216/2010

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 017/2010, FIRMADO

ENTRE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA E

FRANCISCO ASSIS DE LIMA.

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objetivo a prorrogação

do Contrato nº 017/2010, de locação do imóvel situado na Rua

Major Amarante, nº 487, Bairro Arigolândia, nesta cidade de Porto

Velho-RO.

PRAZO: A renovação da locação dar-se-á pelo prazo de 01 (um)

ano, vigorando de 01 de dezembro de 2011 a 30 de novembro de

2012.

VALOR: O valor mensal do aluguel será de R$ 2.231,86 (dois mil,

duzentos e trinta e um reais e oitenta e seis centavos), totalizando

o contrato o valor global de R$ 26.782,32 (vinte e seis mil, setecentos

e oitenta e dois reais e trinta e dois centavos).

 O amparo legal do presente termo aditivo está consubstanciado na

cláusula (1ª) primeira do contrato originário (fls. 41 a 44) bem como

no inciso II do artigo 57 da Lei 8.666/93.

As despesas decorrentes do presente Termo Aditivo correrão à conta

da seguinte programação: Nota de Empenho nº 2011NE00957, de

08.11.2011. Programa de Trabalho – 0112210202062000. Elemento

de Despesas – 339039.

Para firmeza e como prova do acordado, foi lavrado o presente

termo aditivo, o qual depois de lido e achado conforme, vai

devidamente assinado pelas partes aditantes e registrado às fls. 13

do livro de termos aditivos.

Porto Velho, 1º de dezembro de 2011.

LOCATÁRIA: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.

Deputado José Hermínio Coelho - Presidente em exercício

João Ricardo G. Mendonça - Secretário Geral

LOCADOR: Social Empreendimentos Imobiliários Ltda.

CNPJ n° 15.850.639/0001-33

Francisco Assis de Lima - Procurador

CPF nº 441.747.567-91

Visto: Leme Bento Lemos - Advogado Geral

TERMO ADITIVO Nº 18

CONTRATO Nº 028/ALE/CPL/2007

PROCESSO Nº 02351/2007 – X VOLUME

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO Nº. 028/ALE/CPL/2007,

FIRMADO ENTRE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

RONDÔNIA E A EMPRESA ASSIS TAXI AÉREO LTDA.

DO OBJETO: O presente TERMO ADITIVO tem por objetivo

a prorrogação do contrato 028/ALE/CPL/2007, de prestação

de serviços de transporte aéreo com aeronaves do tipo

bimotoras convencionais, bimotora turbo-hélice e com

helicópteros, a serem realizados na forma de execução

indireta, sob regime de empreitada por preço unitário, para

atender necessidades da ALE, conforme especificação do

projeto básico e edital constantes nos autos de Processo

Administrativo nº. 02351/ALE/2007.
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PRAZO: Fica estabelecido para o presente Termo Aditivo terá a

vigência de 12 (doze) meses, a contar do dia 21 de Dezembro de

2011 a 20 de Dezembro de 2.012.

VALOR: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos serviços

de hora vôo prestados, a importância de R$. 3.670,00 (três mil

seiscentos e setenta reais), para uma aeronave tipo bimotora, turbo-

hélice, com capacidade para 02 tripulantes e 06 passageiros; R$.

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para uma aeronave bimotora

convencional com capacidade para 02 tripulantes e seis passageiros;

R$. 1.580,00 (um mil quinhentos e oitenta reais) para uma aerovave

bimotora convencional com capacidade para 01 tripulantes e 05

passageiros.

AMPARO LEGAL: O substrato legal do presente Termo Aditivo

encontra-se consubstanciado na Cláusula Quinta do Contrato nº.

028/ALE/CPL/2007, no despacho de fls. 695 e no saldo remanescente

da Nota de Empenho 2011NE0023, de fls. 2756 dos autos do

Processo administrativo nº.02351/2011.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente

Termo Aditivo correrão à conta da seguinte programação:-

Nota de Empenho nº. 2011NE0023. Valor R$. 800.000,00.(fls. 2756).

Remanescente da Nota de Emprenho R$. 232.401,00 (fls. 2808).

Natureza da Despesa:-339039. Programa de Trabalho:-

0112210202062. Evento:-400091

RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato

original nº 028/ALE/CPL/2007, naquilo que não colidirem com as

disposições deste Termo Aditivo.

Para firmeza e como prova do acordado foi lavrado o presente Termo

Aditivo, às fls. 18 do Livro de Registro de Termos Aditivos desta

Advocacia Geral, o qual depois de lido e achado conforme vai

devidamente assinado pelas partes aditantes e com visto do

Advogado Geral desta Casa.

Porto Velho, 14 de Dezembro de 2.011.

CONTRANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia

Deputado JOSÉ HERMÍNIO COELHO - PRESIDENTE

                         – MESA DIRETORA

Secretário Geral JOÃO RICARGO GIROLOMO MENDONÇA

                         - Secretário Geral –

CONTRATADO: ASSIS TAXI AÉREO LTDA – C.G.C 01.708.169/0001-

63

Ederaldo Luiz Spinardi - CPF: 763.040.609-63

Visto: LEME BENTO LEMOS - Advogado Geral.

S E C R E T A R I A   G E R A L

ATO Nº 016/2011 – GABINETE DA SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO

ESTADO, com base no inciso XV do Art. 19 do Ato n. 024/08-MD,

em consonância com o que determina o Art. 16, combinado com o

Art. 17, item III da Lei Complementar 326, de 10.11.2005,

R E S O L V E:

Art. 1º - Suspender o expediente externo em todos os órgãos da

Assembléia Legislativa, inclusive Gabinetes Parlamentares, no período

compreendido entre os dias 19 de Dezembro de 2011 a 13 de

Janeiro de 2012.

§ 1º - Todos os servidores do quadro administrativo sejam

estatutários ou comissionados, exceto aqueles em gozo de férias e

ou licenças regularmente concedidas, deverão permanecer à

disposição dos respectivos setores de trabalho.

§ 2º - Cabe ao Diretor de cada órgão a escala de expediente

de seu respectivo setor, bem como o controle da presença dos

servidores durante o período estabelecido no “caput” deste artigo.

Art. 2º - A Assembléia Legislativa do Estado de Rondônia

retornará ao expediente normal após o período ora estabelecido,

reabrindo suas portas para o atendimento ao público no

dia 16 de Janeiro de 2012.

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete da Secretaria Geral, 15 de dezembro de 2011.

JOÃO RICARDO G. DE MENDONÇA

Secretário Geral

De acordo:

JOSÉ HERMÍNIO COELHO

Presidente em Exercício – ALE/RO
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ATA DA 74ª SESSÃO ORDINÁRIA

DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA

DA 8ª LEGISLATURA

Às nove horas e dez minutos do dia primeiro de dezembro do

ano dois mil e onze, reuniu-se a Assembleia  Legislativa do

Estado, ordinariamente, em sua sede na capital do Estado,

sob a Presidência do Senhor Deputado Herminio Coelho,

secretariada pelo Senhor Deputado Lebrão, com a presença

dos Senhores Deputados Adelino Follador, Flavio Lemos,

Herminio Coelho, Jesualdo Pires, Lebrão, Lorival, Luizinho

Goebel, Marcos Donadon, Maurão de Carvalho, Neodi, Ribamar

Araújo, Saulo Moreira, Valdivino Tucura, Zequinha Araújo, e

da Senhora  Glaucione,  com a ausência dos Senhores

Deputados Edson Martins, Euclides Maciel, Jaques Testoni,

Jean Oliveira, Luiz Cláudio, Marcelino Tenório, Valter Araújo e

da Senhoras Deputadas Ana da 8 e Epifânia Barbosa. Havendo

número regimental o Senhor Presidente declarou aberta a

sessão. Foi lida e aprovada a ata da sessão ordinária anterior.

Foi lido o seguinte expediente recebido: Requerimento do

Senhor Deputado Luiz Cláudio, justificando sua ausência na

sessão do dia 17 de novembro de 2011; Requerimento da

Senhora Deputada Ana Lucia Dermani, justificando sua

ausência na sessão do dia 17 de novembro de 2011 e

Requerimento do Senhor Deputado Zequinha Araújo,

justificando sua ausência na sessão do dia 08 de novembro

de 2011. Nas BREVES COMUNICAÇÕES, no  GRANDE

EXPEDIENTE,  e nas COMUNICAÇÕES DE LIDERANÇAS,

não houve oradores inscritos. Passando-se a ORDEM DO

DIA, não houve matéria apresentada nem deliberada. Nas

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES, não houve oradores

inscritos. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente

antes de encerrar,  convocou sessão ordinária para o dia seis

de dezembro do corrente ano, no horário regimental. Para

constar, o Secretário da Sessão determinou a lavratura desta

ata, que após lida e aprovada será devidamente assinada

pelo Presidente e Secretário da Sessão. Plenário das

Deliberações às nove horas e vinte e dois minutos  do dia

primeiro de dezembro do ano dois mil e onze.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Referência: Processo n.º 01011/2011.

JOÃO RICARDO G. DE MENDONÇA, Secretário Geral da Assembléia

Legislativa do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, e

tendo como prerrogativas os regramentos instituídos pela Lei Federal

n.º 8.666/93, bem como:

Considerando o que consta no processo administrativo nº 01011/2011;

Considerando o arrazoado contido no Parecer n° 271/AG/ALE/RO/2011

exarado pela Advocacia-Geral deste Poder;

DECIDE,

Tendo como princípio o interesse da Administração Pública, e com

fundamento no art. 24, inciso II, da Lei de Licitações e Contratos - Lei

n.º 8.666/93, DISPENSAR a licitação para a contratação direta da

empresa ROMANO CONSTRUÇÕES E REPRESENTANTES

COMERCIAIS LTDA ME.

Desta forma, autorizo a contratação com a empresa ROMANO

CONSTRUÇÕES E REPRESENTANTES COMERCIAIS LTDA ME,

para aquisição de material de consumo cavaletes de trânsito para

sinalização, no valor  de R$ 4.300,00 (Quatro mil e Trezentos Reais).

Publique-se!

Porto Velho, 15 de Dezembro de 2011.

JOÃO RICARDO G. DE MENDONÇA

SECRETÁRIO GERAL/ALE-RO


